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“Jabuti” custará mais caro

Derrubada de vetos pelo Congresso impõe um custo adicional de R$ 197 bilhões até 
2050, que serão incorporados às tarifas de energia. Valor poderá ser maior, caso outros vetos caiam

A
o derrubar os vetos do 
presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva na lei que regu-
lamenta a instalação de 

eólicas no mar, o Congresso con-
seguiu prorrogar incentivos para 
fontes de energia que sequer fo-
ram construídas e os subsídios po-
dem se estender para alternativas 
mais caras e poluentes.

Na última sessão antes do reces-
so, os parlamentares mantiveram a 
prorrogação por 20 anos dos subsí-
dios concedidos para pequenas hi-
drelétricas e parques de energia de 
biomassa e de energia eólica que 
estão sob as regras do Programa 
de Incentivos às Fontes Alternati-
vas de Energia Elétrica (Proinfa).

O dispositivo é apenas um dos 
“jabutis” — jargão do Legislativo 
para trechos que pegam carona 
no projeto original sem relação di-
reta com a pauta — vetados pelo 
Executivo. A prorrogação dos sub-
sídios para as pequenas hidrelé-
tricas, que teve o veto derrubado 
pelos congressistas, já impõe um 
custo adicional de R$ 197 bilhões 
até 2050, valor que será incorpo-
rado às tarifas de energia e repas-
sado aos consumidores, de acor-
do com a Associação Brasileira de 
Distribuidores de Energia Elétrica 
(Abradee). “Trata-se de uma pe-
nalização injusta, especialmente 
para os brasileiros mais vulnerá-
veis, que já arcam com uma conta 
de luz pressionada por subsídios e 
encargos setoriais”, disse a entida-
de em nota.

Segundo a associação, os dis-
positivos vetados que não foram 
analisados pelo Congresso “podem 
gerar impactos ainda mais graves 
para os consumidores”. “Essa mo-
vimentação legislativa escancara 
uma realidade preocupante: inte-
resses políticos e setoriais têm se 
sobreposto ao interesse público. 
Em vez de um debate técnico, vol-
tado ao impacto real dessas medi-
das na economia e no bolso do ci-
dadão, parte do Congresso optou 
por um gesto político de oposição 
ao governo federal — ainda que 
isso implique impor mais custos 
à população”, reiterou a Abradee. 

O Congresso ainda vai discutir a 
obrigatoriedade de contratação de 
termelétricas a carvão e gás natu-
ral, outro ponto vetado pela Presi-
dência e que tem por traz um for-
te lobby.

Os contratos das térmicas a car-
vão vencem em 2028. O trecho ve-
tado, que ainda está em jogo a de-
pender do Legislativo, prevê a re-
novação de contratos até 2050, 
com inflexibilidade de 70% dos 
dias do ano, nos leilões de reserva 

de capacidade. O argumento é de 
que a medida garante a seguran-
ça do abastecimento de energia e 
busca evitar o desligamento dessas 
usinas. No entanto, é considerada 
um atraso para a transição energé-
tica em um país com abundância 
de fontes renováveis.

Empresários como Carlos Sua-
rez, dono da Termogás, e os ir-
mãos Joesley e Wesley Batista, do-
nos da JBS e Âmbar Energia, são 

apontados como beneficiários di-
retos da renovação desses contra-
tos.

Para a Federação das Indús-
trias do Estado de Minas Gerais 
(FIEMG), o cenário ainda exige 
atenção máxima. “A votação de 
terça-feira resultou no adiamen-
to da decisão sobre os dispositivos 
mais críticos, justamente aqueles 
que instituem a contratação obri-
gatória de usinas térmicas a com-
bustíveis fósseis e ampliam subsí-
dios com forte impacto nas tarifas 
de energia elétrica. Esses itens se-
guem sob risco de aprovação em 
sessões futuras do Congresso”, aler-
tou a entidade em nota.

Também ficou de fora, até o mo-
mento, o trecho que prevê a  exten-
são do prazo de subsídios para a 
geração distribuída. Somados aos 
incentivos ao gás natural inflexível 
e ao carvão mineral, a estimativa é 
de um impacto tarifário adicional 
de até 9% seja imposto aos consu-
midores. “A decisão de adiamento 
ocorrida mostra que a sociedade 
tem força quando se mobiliza. Mas 
os riscos ainda não passaram. Os 
dispositivos mais preocupantes se-
guem pendentes e exigem vigilân-
cia redobrada”, destacou a FIEMG.

O custo da contratação de gás e 
a prorrogação dos contratos de car-
vão afetam diretamente o custo da 

energia no Brasil, além de impac-
tar a renovação da matriz energé-
tica, conforme destacou o CEO da 
Associação Brasileira da Indústria 
do Hidrogênio Verde (ABIHV), Fer-
nanda Delgado. “Isso encarece a 
conta de luz, aumenta as despesas 
operacionais, pressiona as mar-
gens do setor e reduz a competi-
tividade nacional. Reduz a com-
petitividade em dois espectros: no 
aumento do custo e no diferen-
cial renovável que diminuirá”, dis-
se ao Correio.

No momento em que os olhos 
do mundo estão voltados para o 
Brasil, como sede da 30ª Confe-
rência das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima, a COP 30, a 
medida também pode representar 
um retrocesso nas sinalizações do 
país. Para Delgado, “é preciso que 
a política energética esteja alinha-
da com os princípios de eficiência, 
sustentabilidade e custo justo para 
todos os setores produtivos. E que 
incentive de forma concreta a ex-
pansão de fontes limpas”.

Cerca de 40% da conta de luz 
no Brasil é composta por encar-
gos e subsídios, incluindo impos-
tos. Esses valores podem variar de-
pendendo da região e das políticas 
específicas de cada estado. O pre-
sidente-executivo da Associação 
Brasileira dos Comercializadores 

de Energia (Abraceel),   Rodrigo 
Ferreira, destacou que o impacto 
de qualquer prorrogação de incen-
tivos é geral e afeta toda a cadeia de 
consumidores. “A energia elétrica 
está ficando impagável”, afirmou.

“O cidadão, a população, a so-
ciedade em geral já não aguenta 
mais esse tipo de interferência, que 
causa aumento de custos, sem uma 
explicação técnica que seja mini-
mamente razoável. Não é razoá-
vel justificar esse incremento de 
custos, porque uma outra lei au-
mentava ainda mais os custos. Is-
so aí não é uma explicação razoá-
vel”, emendou.

Está em análise no Legislativo 
o projeto de reforma do setor elé-
trico, que estabelece novos crité-
rios para a Tarifa Social, amplian-
do a liberdade de escolha dos con-
sumidores e redefinindo a divisão 
de custos entre os agentes do setor.

Segundo Ferreira, a expectati-
va é de que o Legislativo também 
seja sensível ao tema. “A gente es-
pera que o Congresso não atue ex-
clusivamente no aumento tarifário 
e no aumento da conta de energia. 
Que ele possa reequilibrar esse jo-
go, convertendo em lei a medida 
provisória da reforma do setor elé-
trico, porque ela sim traz um alívio 
na conta de luz para a sociedade 
brasileira”, defendeu. 

Aditivo colocado na Lei das Eólicas Offshore prevê que os contratos das térmicas a carvão que venceriam em 2028 sejam renovados até 2050
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Brasil lidera transição energética na América

O Brasil ocupa a 15ª colocação 
no Índice de Transição Energética 
(ETI), sendo referência na transi-
ção energética nas américas e no 
cenário global. Os dados do no-
vo relatório do Fórum Econômico 
Mundial, divulgado ontem apon-
tam que o país ficou à frente de 
economias como Reino Unido, que 
aparece na 16ª posição, e dos Esta-
dos Unidos, que ocupam o 17º lu-
gar no ranking.

O relatório avaliou o desempe-
nho de 118 países com base em 
43 indicadores, que analisam as-
pectos como segurança energética, 
sustentabilidade, equidade, inova-
ção, infraestrutura, educação, ca-
pital humano e o grau de compro-
metimento político. A nota final 
atribuída a cada país varia de zero 
a 100. O Brasil alcançou 65,7 pon-
tos, resultado que se mantém aci-
ma da média global, que ficou em 
56,9 pontos.

Na liderança global do ranking 
aparece a Suécia, com 77,5 pontos, 
seguida por Finlândia, com 71,8, Di-
namarca, com 71,6, Noruega, que 
registra 71,5, e Suíça, com 71 pon-
tos. Os países europeus seguem do-
minando as primeiras posições de-
vido à maturidade de suas matrizes 
energéticas, baseadas em sistemas 
de baixo carbono, elevada eficiência 
e segurança energética consolidada.

O relatório destaca que o Bra-
sil é protagonista no avanço da 
transição energética na Améri-
ca Latina, com progresso con-
tínuo na adoção de fontes re-
nováveis e na diversificação da 
matriz energética. Segundo o 
Fórum Econômico Mundial, os 
investimentos em energia lim-
pa nos países emergentes su-
peraram pela primeira vez, em 
2024, a marca de 300 bilhões de 
dólares, o equivalente a aproxi-
madamente 1,6 trilhão de reais, 
liderados por Índia e Brasil.

O documento também cita o Bra-
sil como exemplo na busca por solu-
ções inovadoras para o setor, desta-
cando os leilões híbridos, que com-
binam energia solar e eólica, como 
estratégia de sucesso na expansão 
da geração limpa. A adoção desse 
modelo é apontada como funda-
mental para ampliar a segurança 
energética e acelerar a descarboni-
zação da matriz elétrica nacional.

De acordo com o relatório, 
65% dos países avaliados melho-
raram seu desempenho no índi-
ce em 2025, com um avanço mé-
dio de 1,1% em relação ao ano 
anterior. Além disso, 28% das na-
ções registraram melhorias nas 
dimensões de desempenho, que 
avaliam segurança, sustentabili-
dade e equidade. As maiores con-
tribuições vieram de melhorias 
em infraestrutura, que cresceu 
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1º – Suécia 77,5 pontos
2º – Finlândia 71,8 pontos
3º – Dinamarca 71,6 pontos
4º – Noruega 71,5 pontos
5º – Suíça 71,0 pontos
6º – Áustria 70,6 pontos
7º – Letônia 69,4 pontos
8º – Holanda 69,2 pontos
9º – Alemanha 68,8 pontos
10º – Portugal 68,6 pontos

11º – Estônia 68,0 pontos
12º – China 67,5 pontos
13º – Islândia 67,3 pontos
14º – França 67,1 pontos
15º – Brasil 65,7 pontos (1º na Am)
16º – Reino Unido 65,5 pontos
17º – Estados Unidos 65,5 pontos
18º – Espanha 65,2 pontos
19º – Lituânia 65,2 pontos
20º – Israel 64,8 pontos

8,3%, e no fortalecimento do ca-
pital próprio, que avançou 5,8%, 
especialmente na Europa.

A Ásia também apresentou de-
sempenho expressivo, puxada pela 
China, que subiu para a 12ª posição 
no ranking — o melhor resultado 
da história do país —, impulsiona-
da por um aumento de 18,7% nos 
investimentos em energia limpa e 
avanços regulatórios da ordem de 
2,6%. Já na África Subsaariana — 
região do continente africano lo-
calizada ao sul do Deserto do Saara 
—, os progressos foram impulsio-
nados por maior compromisso po-
lítico e expansão dos fluxos finan-
ceiros. A Nigéria protagoniza uma 

das maiores evoluções do ranking, 
saindo da 109ª colocação em 2016 
para o 61º lugar em 2025.

Apesar dos avanços, o Fórum 
Econômico Mundial alerta que ain-
da há desafios significativos que di-
ficultam a aceleração da transição 
energética no mundo. O relatório 
lista três prioridades urgentes: re-
definir a segurança energética, su-
perar gargalos de infraestrutura — 
que incluem entraves em licencia-
mento, falta de mão de obra qua-
lificada e problemas na cadeia de 
suprimentos — e corrigir desequi-
líbrios nos fluxos de capital. Mais 
de 90% dos investimentos em ener-
gia limpa continuam concentrados 

nas economias desenvolvidas e na 
China, mesmo com as economias 
emergentes sendo responsáveis por 
mais de 80% do crescimento da de-
manda energética desde 2021.

Outra preocupação apresentada 
pelo relatório é que, mesmo com 
um volume recorde de 2 trilhões de 
dólares investidos globalmente em 
energia limpa até 2024, as emissões 
de gases de efeito estufa seguem 
em trajetória ascendente. No ano 
passado, o mundo registrou um 
recorde de 37,8 bilhões de tonela-
das de dióxido de carbono emiti-
das, evidenciando que os esforços 
atuais ainda são insuficientes para 
frear a crise climática.

Trata-se de uma 
penalização injusta, 
especialmente para 
os brasileiros mais 
vulneráveis, que já 
arcam com uma conta 
de luz pressionada por 
subsídios e encargos 
setoriais”

Associação de Distribuidores 
de Energia, em nota

O presidente do Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS), 
Gilberto Waller Júnior, infor-
mou, ontem, que os ressarci-
mentos das vítimas pelos des-
contos indevidos de aposenta-
dorias e pensões realizados nos 
últimos anos serão realizados 
em uma única parcela, com lo-
tes a cada 15 dias, em data ain-
da a ser definida.

Em entrevista coletiva, que 
também contou com a presen-
ça do advogado-geral da União, 
Jorge Messias, Waller Júnior es-
clareceu ainda que não haverá 
uma ordem de prioridade para 
as devoluções e que todos que 
estiverem na mesma situação 
de vítima das fraudes serão pa-
gos “integralmente” e de uma 
só vez. Também ressaltou que 
o INSS espera realizar o paga-
mento o quanto antes, embora 
ainda não haja uma data certa 
para isso ocorrer.

“O planejado hoje é que só 
temos calendário para paga-
mento em lotes, a cada 15 dias, 
aos nossos beneficiários. Ou se-
ja, em um único mês, dois lotes 
de beneficiários serão pagos, 
para a gente poder, cada vez 
mais, ressarcir, indenizar e virar 
a página dessa situação tão feia 
que acometeu o INSS, que foi 
acometido por esses fraudado-
res e esses bandidos que ali fize-
ram”, disse o presidente do INSS.

A crise no INSS começou no 
último dia 23 de abril, quan-
do a Polícia Federal (PF) defla-
grou a Operação Sem Desconto, 
que apontou descontos indevi-
dos que chegaram ao valor de 
R$ 6,3 bilhões entre os anos de 
2019 e 2024. Essas movimenta-
ções ilegais teriam ocorrido por 
meio de entidades associativas 
diretamente na folha de paga-
mentos de aposentados e pen-
sionistas, no entanto, sem a au-
torização desses beneficiários.

Segundo Waller Jr., no mo-
mento da deflagração da ope-
ração Sem Desconto, a proje-
ção da PF e da Controladoria-
-Geral da União (CGU) era de 
que 4,1 milhões de vítimas te-
riam sido atingidas ou poten-
cialmente atingidas. Desde en-
tão, o INSS pediu para que 9,3 
milhões de segurados informas-
sem se tiveram um desconto 
autorizado, ou não. “Com isso, 
a gente tem a abertura do pro-
cesso de contestação, e hoje, 
que a gente tem pouco mais de 
30 dias funcionando o proces-
so de contestação, chegamos a 
3,2 milhões contestações, mui-
to próximo dos 4,1 milhões pro-
jetados pela PF e CGU”, disse o 
presidente do INSS.

O advogado-geral da União 
(AGU), Jorge Messias, destacou 
que houve êxito no trabalho rea-
lizado pelo governo federal até o 
momento e ressaltou que já fo-
ram bloqueados R$ 2,8 bilhões 
de doze entidades associativas 
enquadradas na Lei Anticorrup-
ção, de 2013. “Passados 45 dias 
da eclosão desse grande escân-
dalo, nós já temos um proces-
so de responsabilização, com 
bloqueio cautelar das entida-
des, um plano de ressarcimento, 
mais de 3 milhões de aposenta-
dos e pensionistas já foram aos 
canais oficiais do governo indi-
car contestações de descontos 
indevidos”, destacou.

O advogado-geral também 
ressaltou que foi enviado, ao Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
um pedido de conciliação para 
viabilizar, “de forma célere, se-
gura e prática”, o plano de res-
sarcimento proposto pelo go-
verno federal, que promete res-
sarcir todas as vítimas dos des-
contos indevidos feitos por es-
sas entidades associativas.

“Nós queremos pagar e nós 
vamos pagar. Portanto, eu es-
tou aqui, neste momento, con-
versando com os aposentados e 
pensionistas, mas pedindo tam-
bém o apoio aos nossos colegas 
advogados para que orientem, 
que muitas vezes são clientes 
antigos, que têm relação com 
os advogados, a buscarem a via 
administrativa, porque é mais 
rápido, é mais barato, é mais cé-
lere e é mais seguro”, reforçou. 

FRAUDE NO INSS

Vítimas 
receberão 
em uma só 
parcela
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